
64
Raízes,

Ano XVII,
Nº 17,

junho/98

Introdução

Assumir a análise de algumas
das relações entre as possibilida-
des explicativas de métodos quan-
titativos e qualitativos é reconhe-
cer, ultrapassando, o falso debate
construído em torno da concorrên-
cia da eficácia interpretativa e da
objetividade de diferenciados ins-
trumentos de coleta de informa-
ções, de demonstração de dados e
de construção de representações
sobre a vida social. Tal debate é
antes de tudo desrespeitoso dos
princípios metodológicos assim
defendidos, pois que um conjun-
to de instrumentos é avaliado pela
atribuição de eficácia ao outro.
Portanto, compreende-se um pelo
outro ou não se reconhece a espe-
cificidade de cada um1.

Outrossim, o debate das virtu-
des de um versus os limites do ou-

tro diz muito mais respeito ao mau
uso e à má aplicação de ambos do
que às potencialidades, às virtua-
lidades e aos constrangimentos a
eles inerentes. Contudo, como o
mau uso se fundamenta em cren-
ças consagradas que devem ser
dessacralizadas para que os dados
quantitativos e qualitativos possam
se submeter às perguntas pertinen-
tes, algumas referências às proble-
máticas implícitas no debate de-
vem ajudar a reconstruir um diá-
logo possível.

Thompson (1987, Vol. II, capí-
tulo II), por exemplo, ressalta os
problemas das generalizações fun-
damentadas no mito da média,
que, considerada enquanto tal, vi-
abiliza a elaboração de noções e
conceitos que costumam obscure-
cer mais do que revelar. A média
constitui uma forma de represen-
tação da realidade que pressupõe

a agregação necessariamente indis-
criminada de dados. Ela se sustenta
assim na criação de figuras com-
pletamente vagas, cuja pretensão
é construir aproximações diante da
realidade. Deste modo admitida,
opera por afastamentos e por cri-
ação de abstrações que respondem
apenas à teoria que a cria. O prin-
cípio matemático que a informa o
é também o que a desqualifica
enquanto modo de explicação ob-
jetiva, pois que, lembra Thomp-
son, não se pode calcular a média
de quantidades dessemelhantes. Ao
se adotar tal postura, o que se faz,
insiste ele, é esboçar um juízo de
valor por qualidades indefiníveis.
Embora ele se contraponha a tal
noção destacando que os fatos não
são tão claros como supõe o mé-
todo estatístico, ele também reco-
nhece a especificidade dos domí-
nios desta aplicação, pois que al-
guns deles resistem tenazmente a
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1 Para o exercício crítico dessa postura metodológica, ver Combessie, 1996.
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um tratamento estatístico.

O mau uso dos métodos quan-
titativos e qualitativos fundamenta-
se na aceitação de uma magia so-
cial, qual seja fazer existir uma
coleção, uma série ou uma unifor-
mização, no primeiro caso, ou a
transparência entre o que se diz e
o que se faz e a estrutura de rela-
ções sociais, no segundo. A magia
se fundamenta na imposição de
termos necessários à computação,
por isso mesmo, genéricos, quase
sempre negando o que querem
produzir de verdade porque enco-
bridores dos limites explicativos.
A crença na transparência se fun-
damenta na objetividade dos fatos
e na demissão explicativa dos atos
sociais que permitem a observa-
ção.

Utilizados por si mesmos, a
crença incide sobre os instrumen-
tos de coleta de informações. Ou-
trossim, pauta-se sobre uma visão
ideológica da sociedade distanci-
ada do reconhecimento de que os
fatos sociais, sendo de índole co-
letiva, não se realizam plenamen-
te em nenhum indivíduo entrevis-
tado. Portanto, a soma de informa-
ções quantitativas ou qualitativas
não faz os fatos sociais saltarem à
vista. Sob quaisquer dos recursos
de obtenção de informações, a com-
preensão impõe a articulação de
elementos como produto de uma
operação mental do analista.

Outra ineficácia do debate é a
pressuposição de concorrência
quanto ao alcance da exatidão, ou
seja, a crença ou a ilusão da acu-
rácia. Quaisquer dos instrumen-

tos de coleta e interpretação de
informações operam pela criação
de representações segundo pontos
de vista privilegiados. Pressupõem,
portanto, margem de erros que não
as invalidem à credibilidade, seja
a fundada na amostragem, seja a
fundada na redução do modelo,
seja a fundada em etnografias. Em
quaisquer dos métodos, estão em
pauta as representações construí-
das segundo critérios de pertinência
de variáveis e fundamentadas num
ponto de vista. Está em jogo a cons-
trução de modelo (um como se),
através da combinação do sistema
de relações entre conceitos (con-
junção de significados), a partir dos
quais se interroga o real (sem com
este se confundir). Quaisquer das
interpretações se ancoram na se-
leção de dados cuja significação só
tem sentido a partir de sua perti-
nência a uma teoria que as infor-
ma. Tanto os dados quantitativos
como os qualitativos são imagens
de síntese e de privilegiamentos a
priori defendidos.

Tanto o olhar subjacente à ela-
boração do dado quantitativo como
ao dado qualitativo exigem a ex-
plicitação dos modos de constru-
ção destas operações. Como o do-
mínio das regras de procedimen-
to antecede ao olhar direto, é pre-
ciso uma postura metodológica que
assegure a consciência dos proce-
dimentos e das regras que orien-
tam a coleta e a interpretação.

Portanto, o que está em jogo no
debate sobre as vantagens objeti-
vas de cada método é o mau uso:
sua aplicação em domínios não
pertinentes, descuidada da expli-

citação dos procedimentos e da
problematização das informações
e ancorada na pretensão de capta-
ção da fotografia instantânea. É a
defesa da crença de que é possível
construir teorias a partir do cru-
zamento de dados e da transparên-
cia das falas e das ações dos agen-
tes sociais, negando-as enquanto
respostas a problemáticas previa-
mente construídas. É a aceitação
de uma concepção ideológica da
sociedade, fundamentada numa
representação atomicista ou indi-
vidualista do social, isto é, no li-
mite, uma adição de indivíduos.
Ou numa concepção de cultura
como soma de opiniões e compor-
tamentos individuais (cf Pelto &
Pelto, 1978). Enfim, o que está em
jogo neste infindável debate é a
crença no empiricismo calcado na
aceitação acrítica da eficácia das
técnicas e na inconsciência das
problemáticas ideológicas que o
alimentam.

As Especificidades das Opçoes
Metodológicas

A particularidade dos métodos
quantitativos

“A informação estatística resulta de
um trabalho de conceituação, de or-
ganização, de observação, de explora-
ção, e essas operações têm um custo...
Resulta de uma opção que se funda na
perda de informação para ganhar sen-
tido. Ancora-se no princípio da simi-
litude, isto é um princípio de equiva-
lência sob uma certa relação. A comen-
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surabilidade não é uma propriedade
dos objetos, mas uma qualidade que
lhes atribui o observador” (Besson,
1996: 42-45)

Os métodos quantitativos fun-
dam-se na construção de um ponto
de vista que interpreta o que se
atribui realidade, a partir de ins-
trumentos de coleta orientadores
da uniformização das possíveis
respostas. Incorporam um sistema
de representação objetivada em
categorias classificatórias ou um
conjunto de termos elaborados
mediante uma visão específica do
social que pretende explicar ou
modelizar. Aplicam-se aos dados
que são passíveis de serem homo-
geneizados. Restringem-se ao do-
mínio dos fenômenos que podem
se submeter ao exercício analítico
das equivalências ou da abstração
das particularidades individuais.
Pressupõem a demonstração do
modo de construção do arbitrário,
constitutivo da possibilidade de
quantificar. Por isso, a produção de
categorias se objetiva e se legitima
pela explicitação dos modos de sua
construção e pela explicitação de
seus significados: os objetivos para
os quais foram construídas, o que
dizem, o que englobam, o que ex-
cluem, o que valorizam e o que
desqualificam para análise. Essa
especificação também o é dos li-
mites e das potencialidades inter-
pretativas. Em conseqüência, os
índices numéricos devem ser usa-
dos com discrição para não se dar
por concluída a investigação no
ponto exato em que ela adquire o
verdadeiro interesse sociológico.

A codificação de grande massa

de informações responde a interes-
ses que devem ser precisados, na
maior parte das vezes políticos.
Reconhecendo a imposição polí-
tica de interesses em torno do con-
trole da população e da constru-
ção da capilaridade do poder, Fou-
cault, aplicando o método arque-
ológico sobre dados quantificados,
revela alguns dos objetivos políti-
cos desta operação, no momento
mesmo de sua constituição en-
quanto instrumento de interpre-
tação:

“Mas, por volta do século XVIII nasce
uma incitação política, econômica,
técnica, a falar do sexo. E não tanto sob
a forma de uma teoria geral da sexua-
lidade mas sob forma de análise, de
contabilidade, de classificação e de
especificação, através de pesquisas
quantitativas ou causais. Levar ‘em
conta’ o sexo, formular sobre ele um
discurso que não seja unicamente o da
moral, mas da racionalidade, eis uma
necessidade suficientemente nova para,
no início, surpreender-se consigo mes-
ma e procurar desculpar-se... O sexo
não se julga apenas, administra-se.
Sobreleva-se ao poder público; exige
procedimentos de gestão; deve ser as-
sumido por discursos analíticos.” (Fou-
cault: 1977:26-7)

A necessidade de regular o sexo
por meio de discursos úteis e pú-
blicos foi por ele apreendida, a
partir de uma série de exemplos de
informações categorizadas para
serem submetidas à quantificação:

“Uma das grandes novidades nas
técnicas de poder, no século XVIII foi

o surgimento da ‘população’, como
problema econômico e político: popu-
lação-riqueza, população mão-de-obra
ou capacidade de trabalho, população
em equilíbrio entre seu crescimento
próprio e as fontes de que dispõe. Os
governos percebem que não têm que
lidar simplesmente com sujeitos, nem
mesmo com um ‘povo’, porém com
uma ‘população’ com seus fenômenos
específicos e suas variáveis próprias:
natalidade, morbidade, esperança de
vida, fecundidade, estado de saúde,
incidência de doenças, forma de ali-
mentação e de habitat. Todas essas
variáveis situam-se no ponto de inter-
secção entre os movimentos próprios
à vida e os efeitos particulares das ins-
tituições...” (Foucault: 1977:28)

Portanto, os dados quantitati-
vos correspondem a necessidades
de conhecimento em plano geral
ou de massa e respondem aos que
desta informação têm necessida-
de, como é o caso dos órgãos do
Estado em particular. A informa-
ção estatística é, conforme lembra
Besson (1995: 39), de ordem es-
tratégica, porque coloca o obser-
vado como objeto e é produtora de
efeitos.

Os imponderáveis da vida social

Muitos universos não se pres-
tam a computações e ponderações
porque se organizam a partir de
um conjunto de valores, normas,
enfim, representações sociais ex-
primíveis pela linguagem e apre-
endidas pela observação direta de
quem por eles se interessa. Mui-
tas atividades estão fora de controle
e existem porque defendem a clan-
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destinidade, o sigilo e a existência
extra-oficial. Estão assim fora do
alcance da quantificação, como as-
sinalava Malinowski:

“Em outras palavras, há uma série
de fenômenos de grande importância
que não podem ser registrados através
de perguntas, ou em documentos
quantitativos, mas devem ser observa-
dos em sua plena realidade. Denomi-
nemo-los os imponderáveis da vida
real. Entre eles se incluem coisas como
a rotina de um dia de trabalho, os de-
talhes do cuidado com o corpo, da
maneira de comer e preparar as refei-
ções; o tom das conversas e da vida so-
cial ao redor das casas da aldeia; a exis-
tência de grandes amizades e hostili-
dades e de simpatias e antipatias pas-
sageiras entre pessoas; a maneira su-
til, mas inquestionável, em que as vai-
dades e ambições pessoais se refletem
no comportamento do indivíduo e nas
reações emocionais dos que o rodei-
am. Todos esses fatos podem e devem
ser cientificamente formulados e regis-
trados, mas é necessário que o sejam,
não através de um registro superficial
de detalhes, como é habitualmente feito
por observadores sem treinamento, mas
por um esforço de penetração da ati-
tude mental que neles se expressa. E é
por esta razão que o trabalho dos ob-
servadores cientificamente treinados,
uma vez seriamente aplicado ao estu-
do desse aspecto, proporcionará, eu o
creio, resultados de maior valor. Até
agora apenas o têm feito os amadores
e portanto, no conjunto, têm-no feito
indiferentemente.

Na verdade, se recordarmos que es-
ses imponderáveis, porém importan-
tíssimos, fatos da vida real constituem
parte do verdadeiro tecido da vida so-
cial, que neles se emaranham os inu-
meráveis fios que mantêm unidos a
família, o clã, a comunidade aldeã, a
tribo – seu significado se torna claro.
(Malinowski, 1975: 55).

Muitas outras dimensões valo-
rizadas para a compreensão do
social estão excluídas da captação
pelo olhar que valoriza a homo-
geneidade para construir signifi-
cações, mesmo que não compre-
endidas como imponderáveis. As
formas distintas de relação e de
práticas sociais e as diferenciações
são relativamente imunes ao uso
da análise quantitativa. A diversi-
dade e as médias são inconciliá-
veis2. A dinâmica e a fluidez das
posições estão fechadas a uma ava-
liação quantitativa. Os sistemas
normativos ou ideológicos, os
modos de combinação de ativida-
des, que negam a fixidez das po-
sições, da mesma forma, não po-
dem ser apreendidos pelo ponto de
vista computacional ou causal.

Se se condena a representativi-
dade numérica em nome da ten-
tativa de cobrir a relacional dife-
renciação social, isto é, a constru-
ção da diversidade de posições, a
sociedade passa então a ser con-
cebida como um conjunto de mo-
dos especiais de conduta a partir
dos quais os agentes reciprocamen-
te orientam seu agir. Neste caso,
está em jogo um objeto de estudo
apreensível por um variado agre-

gado de formas de comportamen-
to e uma complicada rede de inte-
rações; um sistema de desvios de
níveis diferentes, cujos sentidos só
podem ser apreendidos relacional-
mente, por meio do jogo das opo-
sições e das distinções, dificilmente
captadas por noções sustentadas
em relações causais, contingenci-
ais ou modais. Não sendo a socie-
dade pensada como realidade sub-
sistente ou substantiva, mas pela
conjunção de modos coletivos de
condutas capazes de prevê-las,
apenas a indução pode revelar o
sistema de relações sociais que in-
formam e são informadas pelas
representações e práticas.

A generalização possível se sus-
tenta na elaboração de modelos ou
sistema de analogias, isto é, con-
junto de suposições para pensar
processos interrelacionados como
se constituíssem unidade autôno-
ma. A generalização revela a cris-
talização de formas e de proces-
sos típicos, explicitados sob deter-
minados conceitos.

Assim sendo, as condutas e os
comportamentos só podem ser
compreendidos por outras medi-
ações, nas quais a observação e a
convivência do observador são fun-
damentais. Os fatos sociais, en-
quanto crenças e opiniões, defi-
nem-se pelo que pensam e fazem
as pessoas que lhes dão existência.

Se a descoberta personalizada
é o primeiro passo para a apreen-
são dos imponderáveis da vida so-
cial, esta revelação não é suficien-

2 Ver Thompson, 1987, Vol. II, Capítulo II, Os trabalhadores rurais: 39-69.
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te para assegurar a credibilidade
dos resultados. Sobre esta forma
também se impõe a suspeita de
subjetividade e a necessidade de
demonstração como recurso de
conquista da cientificidade.

A objetividade das interpreta-
ções obtidas pelos dados qualita-
tivos depende da definição clara dos
conceitos básicos, das unidades
fundamentais de análise, do uso
dos instrumentos e da tomada de
consciência das relações em que se
engajam pesquisador e pesquisa-
do. A objetividade se sustenta na
dessacralização do mistério do tra-
balho de campo e na reivindica-
ção da crença na credibilidade de
quem se emergiu no mundo que
desejava pesquisado ou para si
mesmo revelado.

Os métodos quantitativos e qua-
litativos: os diálogos sempre pos-
síveis

Se há domínios específicos para
a aplicação de cada conjunto de
instrumentos e meios de captação
e interpretação de informações,
outros tantos podem estar subme-
tidos aos dois olhares, desde que
respeitadas as especificidades dos
modos de construção das represen-
tações em que todos os dois mé-
todos se apoiam. Mais que isso, os
diálogos são sempre recomenda-

dos enquanto possibilidades de
controle das interpretações e de
extensão da perspectiva e dos do-
mínios encobertos3.

As estatísticas devem e podem
ser utilizadas para desconcertar as
primeiras impressões. Os índices
estatísticos fornecem ao pesquisa-
dor, orientado por métodos quali-
tativos, direções ou orientações
gerais. Podem subsidiar inferências
e propiciar o teste de hipóteses.
Podem decompor as ilusórias “to-
talidades”, substituindo-as por
unidades sociológicas construídas
mediante critérios explícitos. Po-
dem apontar para novas relações
ou induzir à busca de ordens evi-
denciadas nas exceções. Enfim, elas
podem separar o que está unido e
unir o que está separado enquan-
to princípio heurístico4.

As possibilidades do diálogo
entre tais métodos fundam-se no
respeito aos princípios metodoló-
gicos que os informam. Sob quais-
quer dos casos, importa ao analis-
ta o aprendizado da disposição
mental condicionante da invenção
e da demonstração. Importa a ex-
plicitação da lógica do descobri-
mento e da construção de repre-
sentações cultivadas.

O diálogo só se torna possível
se respeitoso de determinados prin-
cípios metodológicos como aque-

les que orientam a retradução ne-
cessária à reconsideração de dados
construídos segundo outros obje-
tivos. A vigilância epistemológica
do uso de categorias já construí-
das exige uma explicitação metó-
dica das problemáticas já incorpo-
radas e constitutivas do novo tra-
tamento5. A auto-demissão dian-
te deste a priori se sustenta na cren-
ça de que se é possível se conside-
rar diferente o idêntico e idêntico
o diferente, comparar o incompa-
rável e se omitir a comparar o com-
parável (cf Bourdieu, Chambore-
don e Passeron, 1975).

No caso do uso de dados inter-
ditados à desagregação, o analista
deve se contentar com os limites
impostos, negando-se ao proseli-
tismo e às projeções abstratas. E
mais, explicitar os limites da com-
preensão, bem como os desdobra-
mentos desta restrição. Na utiliza-
ção de dados construídos para
outros fins, importam a compre-
ensão do sentido e da significação
das categorias em jogo, bem como
a tomada de consciência das ope-
rações de codificação, de forma a
não cair no esvaziamento do sig-
nificado da classificação valoriza-
da para categorização. Importa
demonstrar quais articulações e
hierarquias estão fora dos dados
estatísticos ou não podem ser por
eles admitidas. Importa destacar os
riscos de superdimensionamento

3 Para a contribuição de alguns antropólos neste diálogo, ver Chibnik, 1985, Gluckman, 1967, Mi-
tchell, 1967, Van Velsen, 1967.
4 Ver Cicourel, 1975.
5 De modo bastante objetivo exemplifica Bourdieu: os que esperam milagres dos arquivos, dos dados
e dos computadores desconhecem o que separa os objetos pré-construídos considerados fatos cien-
tíficos dos objetos reais. Os objetos dos museus oferecem sempre indagações posteriores e reconstru-
ções indefinidamente renovadas.
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de determinadas relações confor-
me as categorias destacadas.

Explicitando a problemática
subjacente à construção das cate-
gorias, aceitando e demonstrando
que as classificações são arbitrári-
os, são virtualidades que assegu-
ram condição à produção de certo
conhecimento, o analista faz pro-
fissão de fé de sua demissão ao
positivismo. Procura defender a
credibilidade de sua interpretação,
acreditando ele mesmo e fazendo
acreditar aos que deseja conven-
cer, que números, índices, médi-
as, categorias, conceitos não são
retratos do que se quer demons-
trar.

Tanto na busca da diversidade
como na da similitude, está em jogo
um princípio de equivalência sob
uma certa relação. A comensura-
bilidade e a descrição das relações
sociais não se constituem propri-
edades dos objetos investigados,
mas qualidades que lhes atribui o
pesquisador. O que está em jogo
na demonstração não é o que foi
observado mas algumas de suas ca-
racterísticas valorizadas pelo ponto
de vista que se pretende interpre-
tativo.

Em qualquer dos casos, o fun-
damental é a definição operatória
ou o como a interpretação foi cons-
truída. O analista define um mo-
delo conceitual e a partir dele clas-

sifica e quantifica. Portanto, a ques-
tão subjacente é a definição dos
termos que orienta a classificação
e a quantificação.

A Unidade Familiar de Pro-
dução: Generalização ou Es-
pecificidade?

Algumas considerações em tor-
no do termo unidade familiar de
produção podem ser elucidativas
dos constrangimentos inerentes à
classificação e da necessidade de
explicitação das inclusões e exclu-
sões contidas nos termos referen-
ciais.

A caracterização unidade fami-
liar de produção pauta-se num sis-
tema classificatório construído a
partir de adjetivações dicotomiza-
das, cujo termo contraposto é a
unidade capitalista de produção
agrícola ou empresa capitalista.
Submissas a uma perspectiva de
raciocínio dualista, tipológico e or-
denador (homogeneizador) da he-
terogeneidade, as valorizações das
características de cada unidade fun-
damentam-se na descontinuidade
e na polaridade. A contraposição
por vezes é tão acentuada que o
conhecimento de um tipo pressu-
põe a caricaturação do outro; ou o
seu desconhecimento como forma
específica de organização da pro-
dução.

Assim, à unidade capitalista são
atribuídas características como:
trabalho assalariado, apropriação
de mais-valia, reprodução ampli-
ada, ações orientadas pela perse-
guição do aumento da produtivi-
dade e da rentabilidade. À unida-
de familiar de produção, o traba-
lho familiar, as formas de resistên-
cia sobre a apropriação de exceden-
tes via mercado, as ações orienta-
das para atendimento da reprodu-
ção da unidade familiar e da con-
dição de proprietário dos meios de
produção e produtor direto, a busca
de autonomia, a minimização da
dependência do mercado, a defe-
sa do autoconsumo e, em certos
casos, a resistência à pauperização
ou à proletarização.

A adoção desse raciocínio clas-
sificatório para compreender a ati-
vidade agrícola corresponde à in-
corporação de uma série de ques-
tões, impostas como temáticas
obrigatórias de entendimento. Ao
enquadrarem a compreensão, tais
questões dificultam as rupturas e
a emergência de outras perspecti-
vas de interpretação6.

Um dos problemas decorrentes
dessa postura aparece pela contra-
posição de uma racionalidade eco-
nômica, atribuída à empresa capi-
talista, a uma racionalidade soci-
al, consagrada à unidade familiar
de produção ou à unidade de pro-
dução camponesa. Essas raciona-

6 Dentre as questões obrigatórias nas análises sobre as unidades familiares de produção, decorrentes
dos princípios de pensamento e da visão social que norteiam o campo intelectual, podem ser desta-
cadas: extinção ou persistência das unidades familiares de produção quando embebidas num siste-
ma capitalista; acumulação primitiva, acumulação capitalista, diferenciação sócio-econômica e ex-
propriação dos pequenos produtores; excentricidade ou funcionalidade da pequena produção quando
subordinada ao capital; perda ou reprodução da especificidade das relações sociais que elas põem
em jogo.
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lidades ou essas formas de corre-
lação entre meios e fins são mui-
tas vezes consideradas como os dois
únicos modos de articulação das
ações; como duas exclusivas e con-
trapostas formas de atribuição de
sentido às ações sociais. Para al-
guns autores, aparecem contrapos-
tas e nomeadas como racionalidade
capitalista e racionalidade campo-
nesa.

A crença na existência de duas
únicas formas de racionalidade e,
mais que isto, na possibilidade de
objetivação de uma racionalidade
puramente econômica7, baseia-se
também na convicção sobre um
evolucionismo linear, que expur-
ga da esfera da produção, nas si-
tuações de dominação capitalista,
a sociabilidade, as relações perso-
nalizadas, a reciprocidade, a inter-
dependência entre regras que ori-
entam diversos domínios da vida
social (didaticamente ou do pon-
to de vista da concorrência entre
objetivos das disciplinas científi-
cas, subdivididos em econômico,
político, familiar, religioso etc.). A
racionalidade social, por isso mes-
mo qualificada como camponesa,
viceja num mundo supostamente
apartado dos valores e das repre-
sentações que orientam as práti-
cas nas sociedades capitalistas. E

se reproduz porque aqueles que
são dela portadores estão embebi-
dos em relações personalizadas,
submetidos ao controle das regras
familiares e do parentesco e resis-
tem à integração ao sistema social
abrangente, vivendo, quiçá, sob o
manto da tradição.

Se é fato que uma empresa ca-
pitalista para se reproduzir deve ter
suas atividades orientadas pelo
aumento da lucratividade, pela
reprodução ampliada, esses prin-
cípios não podem ser confundidos
com os meios colocados em práti-
ca para atingi-los. O predomínio
de um tipo de cálculo não implica
que ele seja exclusivo, mas que ele
tenda a se apresentar como refe-
rência recorrente e abrangente. As
relações de produção e de traba-
lho capitalistas coexistem com
outras tantas construídas a partir
de diferentes referenciais, pressu-
pondo diálogo e rearranjos8.

Para que as duas unidades de
produção pudessem ser entendi-
das dentro dessa dicotomia, seria
pelo menos necessário que elas,
metodologicamente, estivessem
submetidas a questionamentos
equivalentes. Seria necessário que
se buscassem, em ambas, as diver-
sas formas de ordenação das ati-

vidades e a coexistência de múlti-
plas racionalidades sociais9.

A polarização das concepções
sobre a diversidade das formas de
organização pressupõe ainda que
as unidades de produção agrícola
operem como um sistema coeso e
coerente de representações e ati-
tudes e de imposição de regras e
de princípios10. E com a gravida-
de de essas regras e princípios se-
rem construções do pesquisador ou
revelações de suas opções políti-
cas e ideológicas.

Um outro problema decorren-
te da adoção das unidades de pro-
dução como objeto de estudo de-
riva da conceituação restrita que
lhe subjaz. No caso das chamadas
unidades familiares de produção
este reducionismo se agrava em
face da circunscrição que o adjeti-
vo familiar tende a lhes impor. Elas
são estudadas da perspectiva da
produção imediata e não da pro-
dução social. O processo de circu-
lação, momento de mediação en-
tre as diversas unidades de produ-
ção, é quase sempre secundariza-
do. E esta secundarização não é
inocente, porque seu entendimento
implicaria o estudo a partir do jogo
de forças, da luta de classes, das
modalidades de concorrência pelo

7 Para uma crítica à noção de racionalidade econômica, ver Godelier, s/d.
8 Os estudos realizados sobre as formas de dominação presentes numa empresa demonstram os di-
versos meios de legitimação do exercício do poder e da autoridade, alcançados por recursos que
podem se contrapor aos cálculos da busca da lucratividade; orientados por desvios de percurso que
permitam seu alcance.
9 O trabalho é sempre um ato múltiplo. No caso de ser ele realizado pelo grupo familiar, as interces-
sões saltam aos olhos. Contudo, orientar-se por pré-noções – ou pelo que a legitimação das formas
disciplinares que viabilizam a apropriação do trabalho excedente na empresa deseja fazer crer aos
trabalhadores – é se manter nesse mesmo nível ou produzir conhecimento enquanto sistematização
de ideologia.
10 Sobre essa mesma crítica, ver Musumeci, 1988.
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controle da parte da renda ou do
lucro, que comumente são parci-
almente apropriados por outros
setores ou segmentos da socieda-
de. Quando as relações de merca-
do aparecem no estudo das uni-
dades familiares de produção es-
tão limitadas a alguns tipos de cir-
cuito. Enfatizam-se geralmente: o
mercado de produtos e a relação
desigual de troca. Por isso, conclui-
se de imediato que o produtor agrí-
cola, vendendo mercadorias por
baixos preços e adquirindo produ-
tos de alto valor, submete-se a uma
acentuada transferência de parte da
produção excedente. Ressaltam-se
a subordinação, a intermediação e
as estratégias adotadas para mini-
mizar os efeitos dessas imposições.
Outras vezes destaca-se a vincu-
lação ao mercado de trabalho, mas
olhada do ponto de vista da neces-
sidade de venda de força de traba-
lho pelo produtor, para completar
os recursos financeiros necessári-
os à reprodução do processo pro-
dutivo ou da família.

A postura metodológica que
secundariza ou se nega a pensar
as relações dos produtores ditos
familiares com o processo de cir-
culação se ancora na atribuição de
sentido às ações. Desta perspecti-
va, abandona-se o entendimento
sobre as motivações desses produ-
tores na luta pelo acesso a deter-
minados recursos e serviços, a bens
simbólicos e culturais. O consumo
improdutivo é descartado e, numa
inversão dos princípios da análi-
se, os produtores são reduzidos a
agentes econômicos no sentido

restrito.

Assim sendo, as unidades de
produção são entendidas pelas
determinações internas, pelas ca-
racterísticas e necessidades próprias
e subtraídas da interdependência
com outros princípios de ordena-
ção social. São entendidas pela
constrição ao setor agrícola, se en-
fatizado o aspecto produtivo, e ao
“mundo rural”, se destacado o es-
tilo de vida ou os valores culturais.

Por fim, o estudo das unidades
de produção se orienta por análi-
ses orgânicas que compreendem a
economia e a organização da so-
ciedade como relação entre unida-
des sociais básicas. Esta perspec-
tiva de compreender o social é in-
coerente com os princípios que
desejam ser demonstrados.

Na impossibilidade de analisar
de forma mais detalhada todas as
implicações acima apontadas, vou
pôr em relevo as pressuposições e
as conseqüências da compreensão
dessas unidades pela contraposi-
ção entre trabalho familiar e assa-
lariado.

Trabalho familiar e trabalho as-
salariado

A caracterização da unidade
familiar de produção pela falta de
salário ou pelo uso do trabalho fa-
miliar como distinção básica frente
à unidade de produção capitalis-
ta, ao polarizar essas distinções no
sentido de precisar as diferenças,

mantém a suposição da existência
dessas duas únicas formas de or-
ganização da produção agrícola.
Do ponto de vista destas distinções,
ora o trabalho assalariado por si
só caracteriza as relações de pro-
dução capitalistas; ora ele é mini-
mizado para representar apenas o
complemento do trabalho famili-
ar.

Tais distinções poderiam até
servir de critérios em outros con-
textos, quando as unidades de pro-
dução qualificadas como campo-
nesas apresentavam uma tendên-
cia a produzir basicamente para o
autoconsumo, colocando e adqui-
rindo pequena quantidade de pro-
dutos no mercado. Esses contex-
tos eram (economicamente) carac-
terizados pela externalidade dos
princípios de mercado em relação
aos fatores de produção, porque o
mercado capitalista não estava
constituído.

Muitos dos estudos consagra-
dos à produção camponesa foram
elaborados a partir de observações
empíricas vigentes nesse contexto11.
Estes autores estavam geralmente
referidos a famílias extensas ou a
grupos domésticos. A coexistência
de várias gerações nessas famílias
possibilitava uma incorporação
mais ampla e diversificada dos seus
membros produtivos. Resulta des-
ses fatores o destaque da presença
do trabalho familiar e da impor-
tância de um certo padrão de re-
lações internas que articulava seus
membros como um grupo. E quan-
do tais autores pensaram as mu-

11 Cf Chayanov, 1966, Galeski, 1972, Lenin, 1974.
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danças nesse sistema econômico,
raciocinaram, em grande parte,
através de suposições decorrentes
das transformações desse modelo
sustentado pela organização da
família na modalidade de unida-
de extensa.

Na medida em que as unida-
des de produção passam a operar
sob o domínio da organização ca-
pitalista da atividade econômica,
suas relações internas são reorde-
nadas. As formas mais comuns des-
ta reordenação se traduzem na es-
pecialização, na intensificação do
trabalho e da produção mercantil
e na maior monetarização do con-
sumo produtivo e improdutivo (in-
clusive pela compra de bens que
antes se encarregavam da fabricar:
tecidos, utensílios, instrumentos de
trabalho, alimentos etc.)12. Libe-
radas da produção artesanal e in-
corporando algumas das condições
técnicas que propiciam a intensi-
ficação do uso da força de traba-
lho, as unidades familiares assu-
miram recorrentemente a forma
nuclear, composta por duas gera-
ções: pais e filhos.

As limitações subjacentes à pre-
sença de duas gerações na unida-
de familiar, diante do aumento da
produção mercantil, implicam a
utilização de trabalhadores agre-
gados para os momentos do pico
agrícola e a reordenação de ativi-
dades para incorporação de traba-
lhadores marginais (esposa e filhos
menores).

Sob modalidades diversas de
relações sociais, a compreensão do
uso mais intenso do trabalho as-
salariado exige um esforço intelec-
tual do pesquisador. Ele deve se
empenhar no sentido de entender
o papel daquela forma, mas tam-
bém o peso da caracterizada como
trabalho familiar, em muitas situ-
ações inclusive descartada em
nome do trabalho individual, do
chefe da família ou até exclusiva-
mente de sua esposa ou filha13.

O tempo de trabalho socialmen-
te necessário para produzir uma
mercadoria, no caso da agricultu-
ra em especial e mais ainda se es-
pecializada, pode ser distinto do
tempo de produção gasto na sua
elaboração. O tempo de produção
consiste num período em que o
trabalho é realmente aplicado na
produção e noutro, quando a mer-
cadoria não acabada é abandona-
da ao processo natural, não corres-
pondendo a tempo de processo de
trabalho. A não-identidade entre
tempo de trabalho e tempo de pro-
dução suscita questões quanto às
relações reais de produção em al-
gumas unidades produtivas ditas
familiares, porque usam trabalho
dos membros da família. Da mes-
ma forma, a suposição de que o
trabalho assalariado complemen-
ta o trabalho familiar merece uma
análise mais sistemática e aprofun-
dada.

O critério de utilização do tra-
balho familiar não pode ser defi-

nido levando em conta sua presen-
ça em relação ao tempo de produ-
ção ou ao trabalho anual do pro-
dutor. A sazonalidade do trabalho
assalariado ou temporário é enfren-
tada por quase todas as unidades
produtivas, cujo tempo de traba-
lho é restrito. Dependendo dos
momentos em que o trabalho as-
salariado é utilizado, o número de
trabalhadores e o tipo de partici-
pação, ele pode ser mais importante
na geração do produto ou das mer-
cadorias do que o trabalho fami-
liar.

A despeito de o produtor se de-
dicar o ano todo à sua unidade
produtiva, isto não significa que é
seu trabalho o responsável pela
produção concreta. Ele pode ser
utilizado no cuidado com os ins-
trumentos de trabalho, com a ad-
ministração dos trabalhadores, no
preparo e negociação para a ven-
da das mercadorias. Embora tare-
fas necessárias à produção, elas não
são em si mesmas as que geram o
produto final14.

Dessa perspectiva, nem sempre
o trabalho familiar pode ser con-
siderado básico, a despeito de es-
tar presente nas unidades de pro-
dução. Contudo, o uso do traba-
lho assalariado, mesmo que seja
ele o gerador básico da produção,
não autoriza a caracterização das
unidades que dele se utilizam
como capitalistas.

Para que as unidades sejam con-

12 Para o caso brasileiro, ver, por exemplo, Lovisolo, 1989 e Neves, 1981.
13 Sobre a chamada feminização da agricultura, ver Cernea, 1978.
14 Cf Marx, 1970, L. 2, Vol. III:26.
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sideradas capitalistas, elas devem
operar a partir da oposição entre
trabalho e capital e reproduzir essa
relação de classe. A vinculação do
trabalhador direto aos meios de
produção se estabelece no merca-
do pela transformação de sua for-
ça de trabalho em mercadoria e do
trabalhador em trabalhador livre.

Não é demais relembrar ou é até
importante recordar15: não é o di-
nheiro que, por sua natureza, es-
tabelece a função de capital. O fato
de o dinheiro apresentar-se como
meio de pagamento de uma ativi-
dade humana cujo efeito útil é um
serviço não significa que esteja
operando como capital. O dinheiro
só pode ser gasto sob essa forma
por estar a força de trabalho dis-
sociada de seus meios de produ-
ção. A existência da relação é que
permite a transmutação da função
monetária numa função de capi-
tal16.

Para que o proprietário dos
meios de produção se aproprie do
trabalho excedente e a renda obti-
da se transforme em capital, tor-
na-se necessário ainda que o vo-
lume desses meios suporte uma
produção equivalente ao tempo
necessário à reprodução do traba-
lhador e uma parte excedente; e
que o valor gerado na produção seja
revalorizado. Marx, ao tratar do

ciclo capital–dinheiro e ao anali-
sar as condições em que o capita-
lista aparece como comprador de
mercadorias, entre elas a força de
trabalho, aponta para a adequação
necessária entre a quantidade e o
tamanho dos meios de produção
e o emprego da massa de trabalho17.
Nem sempre o valor adiantado sob
a forma de dinheiro se transforma
em capital, em valor que produz
mais-valia, estando então ausente
uma das características da produ-
ção capitalista.

Na análise de situações empí-
ricas, em muitas das unidades de
produção em que o trabalho assa-
lariado é o gerador básico do pro-
duto agrícola, o valor financeiro
obtido por tal produção pode ser
apropriado visando complementar
os meios de reprodução da força
de trabalho do produtor relativa-
mente expropriado. Pode ser apro-
priado como renda não valoriza-
da, isto é, não capitalizada, gasta
no consumo produtivo e improdu-
tivo do proprietário. E pode ser
apropriado enquanto renda trans-
formada em capital e viabilizado-
ra da reprodução ampliada da uni-
dade de produção.

O produtor que se dedica à ven-
da da força de trabalho de forma
temporária ou permanente e que
conta com o trabalho assalariado

para viabilizar as condições técni-
cas de produção não consegue se
apropriar do trabalho excedente.
Se sua unidade de produção não
atende nem à reprodução básica de
sua família, ela não gera produto
excedente (no sentido daquele
além do necessário à reprodução
da força de trabalho).

Nessas unidades, o que ocorre
é certa redistribuição do uso dos
meios de produção que geram tra-
balho necessário ou reprodução dos
meios de vida de vários trabalha-
dores. O pagamento dos trabalha-
dores se realiza a partir da poupan-
ça de parte do salário obtido ou pelo
adiantamento de parte do rendi-
mento, auferido na produção agrí-
cola, que complementa seu salá-
rio18.

No caso de unidades de produ-
ção em que os proprietários se re-
produzem a partir do rendimento
nelas gerado, este pode ser supe-
rior à reposição dos pressupostos
da produção – consumo produti-
vo e improdutivo (definidos soci-
almente). Todavia, este rendimento
pode não ser reproduzido enquan-
to capital porque ele não lhes per-
mite a expansão dos meios de pro-
dução19; ou porque não é o objeti-
vo dos produtores. É importante
destacar ainda que o uso do tra-
balho assalariado, em muitos ca-

15 Nesses tempos de demolição político-emocional das referências à teoria marxista.
16 Cf Marx, 1970, L. 2, Vol. III:35.
17 Cf Marx, 1971: 812.
18 Ver, por exemplo, Neves, 1981.
19 A expansão dos meios de produção não resulta apenas do ato de vontade do proprietário. Depende
do jogo de forças e concorrência no acesso a estes meios, da relação entre o valor a eles atribuído e a
produtividade, entre esse valor e a renda que conjunturalmente os proprietários estejam conseguin-
do auferir. Menos que um ato de vontade, é efeito da luta de classes.
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sos, não se configura como resul-
tante de um projeto que visa am-
pliar a renda ou a expansão dos
meios de produção20. Ele pode re-
sultar de imposições de técnicas de
produção, que inviabilizam o tra-
balho familiar21.

O uso mais amplo de trabalho
assalariado por produtores que
participam diretamente do proces-
so produtivo não autoriza a supo-
sição de uma tendência no senti-
do da expansão das relações capi-
talistas a nível mais geral. Pelo con-
trário, as alternativas criadas pela
imposição de um padrão técnico
– que implica a dependência do
mercado de trabalho e de serviços
para aquisição de determinadas
condições de produção – podem
conduzir ou aumentar a pauperi-
zação mas assegurar a manuten-
ção produtiva das pequenas pro-
priedades. Coloca assim limites à
formação do trabalhador livre. Da
mesma forma, a sazonalidade das
atividades agrícolas pode estimu-
lar a manutenção de unidades pro-
dutivas diminutas pelos trabalha-
dores assalariados. Esta própria
manutenção viabiliza a constitui-
ção de um mercado de trabalho
específico, de oferta e demanda
regularmente descontínuas, na
medida em que contribui para a
formação de um fundo de consu-
mo necessário à reprodução desse
trabalhador (regularmente tempo-
rário) nos períodos de desempre-

go. Deste modo, libera os propri-
etários e os empregadores de gas-
tos com meios de imobilização de
uma força de trabalho absorvida
irregularmente ou descontinua-
mente transformada em mercado-
ria.

A compreensão dessa forma de
vinculação coloca novos problemas
para o entendimento dos usos di-
versos do trabalho familiar. Tem
se constituído em afirmação con-
sagrada entre os pesquisadores da
chamada produção agrícola fami-
liar que o trabalho dos membros
da família constitui uma possibi-
lidade de barateamento máximo do
valor do uso deste recurso produ-
tivo. Contudo, a luta dos produ-
tores agrícolas no sentido de alcan-
çar determinados padrões sociais
de consumo improdutivo – ou de
adotar estilos de vida socialmente
consagrados para os membros de
sua família – tende a aumentar os
gastos com a reprodução de seus
trabalhadores. Nesta reprodução
estão incluídas a escolarização, de-
terminadas formas de sociabilidade
e de apresentação social, incorpo-
ração de certos eletrodomésticos
como instrumentos de acesso a
bens culturais e expressivos da po-
sição social, para citar as incorpo-
rações mais flagrantes22.

Outrossim, a manutenção de
membros da família diante do tra-
balho agrícola sazonal pode am-

pliar ainda mais o valor da repro-
dução dos membros produtivos. O
chefe da unidade familiar, pelos de-
veres frente aos membros que lhe
são afiliados, tem obrigação de
assegurar a reprodução, indepen-
dentemente da ausência de consu-
mo produtivo da força de trabalho
ou de sua improdutividade. A im-
posição de patamares reduzidos de
reprodução, dado o rendimento al-
cançado pela unidade de produ-
ção, tem sido contraposta pela vin-
culação dos membros da família
ao mercado de trabalho agrícola ou
de outros setores produtivos, atra-
vés inclusive da migração. A ad-
ministração de uma unidade pro-
dutiva sob tal precariedade, tem
sido preterida em nome da prole-
tarização “espontânea”. Por isso
mesmo, em face da orientação dos
produtores pela referência aos va-
lores ditados pelas regras de con-
corrência no mercado, eles podem
optar pelo uso amplo e até exclu-
sivo do trabalho assalariado como
forma de reduzir o custo de pro-
dução. Esta opção pode também
assegurar condições mais adequa-
das de competitividade na oferta
de mercadorias que se igualam em
termos de valor e que são irreco-
nhecidas em termos de procedên-
cia, quando chegam ao mercado
de produtos. Nesse caso, o uso
amplo de trabalhadores assalaria-
dos em substituição ao trabalho
familiar constitui uma das estra-
tégias de reprodução desse produ-

20 Para a compreensão das afirmações acima apontadas segundo um caso concreto, consultar Neves,
1981 e 1988.
21 A relação entre mecanização das atividades agrícolas e possibilidades de uso do trabalho familiar
varia em cada situação. Para um caso positivo, consultar Lovisolo, l988; negativo, ver Neves 1981,
1988.
22 Cf. Neves, 1988: conclusão.
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tor sob tais condições de produção
social; ou constitui uma das alter-
nativas de reprodução dessa forma
de organização social do trabalho,
em que pelo menos um dos mem-
bros da família ou o proprietário
dos meios de produção está vin-
culado diretamente ao processo
produtivo.

O uso de trabalhadores assala-
riados também pode se dar atra-
vés de equipes especializadas na
prestação de serviços que não agre-
gam trabalhadores livres. Essas
equipes por vezes se constituem
pelos próprios produtores, visan-
do adequar o número de trabalha-
dores necessários à intensidade
requerida pelos instrumentos me-
canizados. Elas não se organizam
assim a partir de formas de traba-
lho capitalistas. Além de os traba-
lhadores não serem livres, relaci-
onam-se como iguais que trocam
serviços, mesmo que mediado pelo
pagamento do salário e mesmo que
esse valor tome como referência
aquele alcançado no mercado de
trabalho organizado sob a forma
capitalista23.

O trabalho assalariado pode ser
utilizado por produtores diante da
opção de se dedicar a outra ativi-
dade que melhor lhes remunere ou
que permita a ampliação do ren-
dimento. E esta ampliação pode se
dar em atividades que impliquem
a revalorização do rendimento
agrícola, como, por exemplo, o
comércio. Neste caso, o pagamento
dos trabalhadores extra-familiares

não pode ser compreendido pelo
aumento dos custos de produção
ou pela pauperização do detentor
da unidade produtiva. Este uso
viabiliza a ampliação da renda e a
revalorização de pequenos capitais
postos em circulação nos circuitos
comerciais. O objetivo e a resul-
tante dessa opção podem se tradu-
zir em projetos de expansão dos
meios de produção.

Entretanto, o fato de o produ-
tor estar pondo em prática um pro-
cesso lento de constituição de pres-
supostos que assegurem a expan-
são dos meios de produção não
significa, necessariamente, que seu
objetivo seja o de se tornar um ca-
pitalista; ou que o contexto polí-
tico e econômico lhe permita con-
cretizar tal projeto. Esta tendên-
cia pode se reverter em alternati-
vas futuras de utilização do traba-
lho familiar ou na criação de me-
lhoria de condições sociais de vida
para a família , isto é, no aumento
do consumo improdutivo. Pode
também se reverter em face do re-
sultado de outros processos em
curso, que impliquem a descapi-
talização, a desvalorização da mer-
cadoria, a supervalorização do pre-
ço da terra e dos equipamentos
necessários à sua utilização pro-
dutiva, entre outras tantas destas
possibilidades.

O trabalho familiar pode estar
inviabilizado e substituído por tra-
balhadores assalariados temporá-
rios em virtude de determinações
do ciclo de vida da família, fato

comum nas unidades de produção
cujos proprietários têm filhos pe-
quenos ou são pessoas idosas ou
mulheres solteiras ou viúvas. Es-
tas condições podem conduzir ao
uso insuficiente dos meios de pro-
dução, à baixa produtividade a à
diminuição do rendimento.

A tentativa de ampliar a esco-
larização dos filhos e de os creden-
ciar sob melhores condições para
inserção no processo produtivo
também pode estimular o uso mais
amplo do trabalho assalariado.
Estes estímulos podem resultar das
pressões sobre a ampliação dos
gastos financeiros que a escolari-
zação e os recursos subjacentes
tendem a acarretar. Por exemplo,
os gastos extras que a migração do
filho estudante ou do filho traba-
lhador pressupõe, na busca de ins-
tituições escolares mais adequadas
ou de mercados de trabalho mais
diversificados e dinâmicos.

O trabalho familiar também
pode se encontrar amplamente
utilizado nas unidades de produ-
ção que conseguem melhor con-
trole do volume dos meios de pro-
dução. Seja pela extensão de terra
possuída, seja pela propriedade de
instrumentos mecanizados e de
transporte, seja pela diversidade da
produção mercantil, a combinação
desses fatores pode assegurar o uso
pleno e diversificado dos trabalha-
dores familiares e sua reprodução
como produtor livre.

Longe de apontar para uma

23 Para compreensão dessa modalidade de agregação através de estudo de caso, ver Neves, 1981,
capítulo 7.
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correspondência entre menor área
de terra e presença de trabalho fa-
miliar, como querem alguns auto-
res, a correlação é inversa. Pode-
se concluir então que a escassez de
fatores de produção atinge as pos-
sibilidades de utilização do traba-
lho familiar.

O caráter familiar como especifi-
cidade?

Num determinado nível, as uni-
dades de produção revelam mais
posições ocupadas, a valorização
de determinadas alternativas ou
opções do que propriamente situ-
ações estruturais definidas e defi-
nitivas. A expansão dos meios de
produção pode se constituir em
projeto temporário, visando atin-
gir determinados fins sociais que
não somente reproduzir em esca-
la ampliada o capitalista. Assim,
o uso do trabalho familiar ou do
trabalho assalariado ou os dois
complementarmente pode se cons-
tituir em respostas provisórias a de-
terminadas conjunturas, frente a
situações específicas que a unida-
de familiar esteja vivendo.

O reconhecimento do caráter
familiar de algumas unidades de
produção – ou seja, do peso de
projetos e valores que orientam as

relações familiares e de sua inter-
ferência nas formas de gestão ou
de operação da unidade produti-
va – pode ser importante no sen-
tido de compreender os objetivos
sociais gerais que referendam ou
orientam as práticas dos atores, não
redutíveis a agentes econômicos
que visam acumular, fugir do as-
salariamento, secundarizar os efei-
tos da mercantilização ou repro-
duzir-se enquanto produtor livre
etc. O funcionamento pleno da
unidade de produção pode não ser
o objetivo maior da unidade fami-
liar. Pelo contrário, ela pode sofrer
restrições, de modo a correspon-
der aos projetos traçados24. Outros-
sim, sua reprodução, em certos
contextos, pode se apresentar como
estorvo para a família ou para
aqueles que são eleitos para esse
dever. Ao invés de um privilégio,
constituir-se um “castigo” para
aqueles filhos que devem perma-
necer nessa atividade produtiva ou
perpetuar a transferência do patri-
mônio geração à geração25.

Não constituem especificidade
das unidades familiares da produ-
ção agrícola os arranjos internos
que viabilizem a adequação dos
recursos financeiros à hierarquia
do consumo; aos projetos de me-
lhoria das condições de vida. Nem
a ampliação dos esforços produti-

vos dos membros trabalhadores da
família diante de rendimentos ina-
dequados. Portanto, admitir que
o caráter empresarial que certas
unidades produtivas incorporam se
oponha ao caráter familiar de ou-
tras delas implica, no mínimo, con-
siderar que exista uma racionali-
dade econômica pura e não racio-
nalidades sociais quanto às formas
de operacionalização de quaisquer
das modalidades de unidades pro-
dutivas. A busca do aumento do
lucro e da rentabilidade supõe
outras determinações sociais e por
vezes outras justificativas.

Tomar o caráter familiar como
grande traço distintivo ou determi-
nante, longe de ampliar a compre-
ensão, a reduz. Julgar que os ob-
jetivos sociais dos membros da fa-
mília sejam apenas sua reprodu-
ção é colocá-los num patamar res-
trito de sobrevivência, é pensá-los
uniformemente próximos à priva-
ção. É associar pequena produção
agrícola à pobreza. Constitui tam-
bém uma postura idealista que va-
loriza apenas a harmonia famili-
ar, geralmente posta em destaque
exatamente para administrar o
conflito de interesses. Considerar
que os membros da família man-
tenham tamanha dedicação e fi-
delidade à salvaguarda do seu pa-
trimônio produtivo é apartá-los de

24 Cf Velho, 1978:277-295; 1982:9-28.
25 Alguns dos princípios de análise que são recorrentes entre nós para estudar as unidades de produ-
ção e especialmente as ditas familiares, como venho considerando, impedem de perceber os projetos
que negam a reprodução dos pequenos proprietários de terra como produtores autônomos ou cam-
poneses. Sobre a análise empírica dessa situação, ver o estudo de um caso francês apresentado por
Carneiro (1993), em que um dos méritos é a relativa libertação de amarras políticas e ideológicas
que impõem vesgas perspectivas . Desfrutando de condições potencialmente mais objetivas de estra-
nhamento para realização da pesquisa, ela enfatiza os efeitos dos desejos de abandono da atividade,
motivados pela desvalorização do trabalho agrícola e dos constrangimentos que a propriedade da
terra impõe. Estas questões foram anteriormente sugeridas por Velho, em diversos dos seus textos
dedicados ao estudo da agricultura (cf. 1978, 1982).
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outros valores e visões ideológicas,
geralmente conflitantes ou contra-
ditórios; é desconsiderar outros do-
mínios aos quais eles se encontram
interligados e submetidos ou ne-
gar outras instâncias de reconhe-
cimento e de distinção sociais,
outras alternativas de acesso ao ren-
dimento. Enfim, valorizar o cará-
ter familiar como forma de reco-
nhecimento do caráter social da
produção é tomá-lo como domí-
nio mutilado, pois que as análises
sobre essas unidades de produção
não devem valorizar um único sen-
tido (econômico ou familiar) e
abandonar a articulação entre re-
presentações, ideologia e prática so-
cial.

O entendimento da articulação
entre princípios de organização da
produção e do trabalho, em face
de projetos familiares, tem o mé-
rito de ultrapassar visões determi-
nistas que pressupõem a subordi-
nação dos interesses dos membros
da família à reprodução da unidade
de produção. No entanto, reduz as
razões e os sentidos das ações eco-
nômicas e políticas, subordinan-
do a importância das pressões ad-
vindas do jogo de forças que con-
substancia a produção social ou os
efeitos de interesses conflitantes e
concorrentes que estão por trás das
ações produtivas26.

Por fim, é bom destacar, a no-
ção de unidade nem sempre é a
melhor forma para pensar o soci-
al. A posição dos agentes e sua di-
ferenciação podem ajudar a enten-
der as novas exigências e estilos de

vida que conduzem às mudanças:
tanto nas unidades familiares como
nas unidades de produção; tanto
no sistema local como na interco-
municação, nas formas diversas de
inserção social. E, em decorrência,
podem também ajudar a ultrapas-
sar o estudo da agricultura pela
agricultura ou apartada de suas
intercessões com outros setores
produtivos.

As considerações acima apre-
sentadas valorizam a diversidade
e a diferenciação sociais. A análi-
se se enriquece pela incorporação
dos múltiplos significados e com-
plexidades, mas perde em termos
de formulação de conceitos viabi-
lizadores da compreensão genéri-
ca, de fenômenos amplos, que, para
assim os produzir, abre mão do
diverso em troca das tendências e
da imposição de características
abstratas. Portanto, se as genera-
lizações pautam-se em impreci-
sões, o arbitrário da supervalori-
zação deve sempre estar relativi-
zado.

A construção de generalizações
dos fenômenos tende quase sem-
pre a responder a demandas ad-
vindas de outros movimentos da
sociedade, revelando outros atri-
butos das ciências, qual seja o de
dialogar com as pressões políticas
que disputam legitimidade e he-
gemonia em termos de projeto para
a sociedade. Se esta relação é cons-
titutiva da ciência, importante para
a construção e a reprodução de
estoques de temas e problemas,
cabe ao analista também incorpo-

rá-la enquanto parte de seu méti-
er. Contudo, a partir da reformu-
lação das questões sociais em ques-
tões sociológicas.
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